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Modelos de Credit Scoring: 

ferramentas para a decisão de Crédito.

1. Introdução
A intermediação financeira na economia de um país é fator importantíssimo como forma de se viabilizar o crescimento e desenvolvimento econômico. Atualmente, a intermediação financeira é bastante diversificada e se ajusta às características e necessidades de cada sociedade, bem como de cada um dos seus agentes econômicos (famílias, empresas e governos, por exemplo).

Como intermediação financeira entende-se a maneira de se conciliar os interesses conflitantes entre os agentes poupadores e os agentes tomadores de recursos, disponibilizando de forma eficiente, no mercado, os recursos possíveis. Este papel de intermediação necessita, cada vez mais, de sofisticação dos instrumentos financeiros, bem como da rede de intermediários financeiros.

Estes intermediários procuram fazer a conciliação entre os agentes poupadores e tomadores de recursos, alocando de forma especializada os recursos de que dispõem. Instituições como bancos, caixas econômicas, fundos de pensão e outras são exemplos destes intermediários
. 

Os Bancos podem ser considerados como os principais intermediários financeiros atualmente, devido ao amplo desenvolvimento como empresa ocorrido durante este século. 

Outra importante característica dos Bancos é sua capacidade multiplicadora da moeda ou dos recursos captados. Os recursos captados pelas instituições financeiras, junto aos agentes poupadores, não necessariamente necessitam ficar “parados” em disponibilidades, pois, as instituições sabem quando estes terão que ser devolvidos. Com isso, podem disponibilizar parte dos recursos a diversos agentes que necessitam deles, adequando o prazo de recebimento com o da sua devolução. 

Mesmo no caso dos recursos disponíveis ao Banco serem recursos à vista (depósitos em contas-correntes), este pode emprestar parte a terceiros, conforme sua experiência de retiradas dos clientes e porque estes recursos retornarão ao mercado, possibilitando ao Banco sua reobtenção, se necessitar.

Como dito, os recursos intermediados pelos Bancos são denominados de moeda. Considera-se neste artigo moeda como os recursos que podem ser obtidos por agentes deficitários nas instituições que os intermediam, os quais servirão para suprir suas necessidades de caixa. Tem-se, então, moeda como meio de troca ou de pagamento. Os bancos possuem tanto o papel-moeda (dinheiro em si), como a moeda escritural, representada pelos depósitos à vista, além de recursos poupados pelos agentes em cadernetas de poupança ou outras aplicações a prazo.

A moeda serve como instrumento facilitador de trocas, dinamizando o mercado e possibilitando o fracionamento dos bens ou serviços a serem consumidos. Como medida de valor a moeda possibilita a comparação dos bens ou serviços em relação ao valor monetário de cada um. Também, serve como reserva de valor, por possuir liquidez absoluta, possibilitando sua conversibilidade imediata em outro tipo de ativo financeiro ou real, ressalvando-se os efeitos de corrosão do poder de compra causados pela inflação.

Estas três funções
 da moeda a tornam fundamental para a existência da intermediação financeira, pois possibilita o fim de trocas por escambo, além de trazer liquidez e “controlabilidade” ao mercado de intermediação financeira.

O Banco é um dos agentes que faz a intermediação financeira, ou seja, alocação de moeda ou recursos de agentes que os possuem em excesso (superavitários) para agentes que necessitam destes (deficitários). Os bancos captam recursos criando passivos e os empresta gerando ativos. Para que esta relação seja favorável ao banco (lucrativa), é necessário que os ativos criados gerem receitas superiores as despesas incorridas pelos passivos, e que estes ativos sejam convertidos em caixa quando da maturidade das obrigações.

Portanto, a necessidade das operações de empréstimo ou crédito serem subsidiadas com bons modelos de decisão e acompanhamento é fundamental, pois influenciam diretamente o lucro da instituição financeira. Evitar menores lucros devido a perdas parciais ou totais nas operações (situações de inadimplência) deve ser o foco da Gestão de Crédito. Parte destes Modelos de Gestão são os sistemas de Credit Scoring, ponto de discussão neste artigo
.

2. Aspectos conceituais do Crédito

O crédito é relevante na atividade bancária e responsável pela geração de receitas na intermediação bancária. Em teoria, a principal receita dos Bancos deveria ser em função da intermediação, mas, atualmente, no Brasil, verifica-se que outras atividades é que são as maiores geradoras de suas receitas. Causa principal foi o processo de estabilização econômica do país, que trouxe em seu início uma “falsa idéia” de aumento do poder de compra, além da alta dos juros e o desemprego, culminando em forte crescimento da inadimplência, acarretando uma posição de cautela por parte dos Bancos, quanto a questão de manutenção ou aumento dos volumes ofertados por crédito.

Sendo a intermediação financeira a concessão dos recursos captados aos agentes deficitários ou tomadores de recursos, os Bancos fazem esta através de instrumentos financeiros diversos de empréstimos e financiamentos, cada um específico para atender à necessidade do tomador. Esta é a função básica e mais antiga de um Banco, sendo denominada de função de crédito.

A função de crédito “consiste em avaliar a capacidade de pagamento do tomador, visando assegurar a reputação e a solidez do banco”, segundo Silva (1997:51) 

O crédito tem como objetivo ser um facilitador da intermediação financeira que o Banco realiza, em relação ao volume de recursos, adequação de prazos, diversificação de risco, maior liquidez e menor custo. Também pode ser visto como facilitador de vendas para as outras empresas, tanto industriais como comerciais, fazendo-se presente nestas últimas, com as linhas de “crediário ao consumidor”.

Então, crédito é o fornecimento de recursos aos agentes que deles necessitam? Ou crédito é a capacidade de se obter ativos consoante um compromisso de ressarcimento ou pagamento? Ou ainda, um instrumento de política de negócios para a venda a prazo?

Eis algumas definições:

“Crédito é todo ato de vontade ou disposição de alguém de destacar ou ceder, temporariamente, parte do seu patrimônio a um terceiro, com a expectativa de que esta parcela volte a sua posse integralmente, após decorrido o tempo estipulado.” (Schrickel,1997:25)

“Em um banco, [...], o crédito consiste em colocar à disposição do cliente (tomador de recursos) certo valor sob a forma de empréstimo ou financiamento, mediante uma promessa de pagamento numa data futura.” (Silva,1997:63)

“Crédito [...] 1. Confiança ou segurança na verdade de alguma coisa; crença. 2. Reputação de solvência, boa fama.” (Dicionário Larousse Cultural:288)

Verifica-se com estas definições que crédito compreende todos os aspectos das questões acima apresentadas. Tanto uma pessoa física ou jurídica pode ter um bom crédito, como uma instituição financeira pode ser fornecedora de linhas de crédito diferenciadas no mercado. De forma a limitar a abrangência deste termo e delimitá-lo à discussão que aqui se pretende, a definição de SILVA melhor se apresenta para este propósito. Também, dessa forma, evita-se qualquer incongruência ou incoerência, pois esta definição não é tão simples, conforme se verifica em obras sobre economia monetária, e também por não se fazer uma discussão mais aprofundada do assunto.

Conforme a definição, a decisão de colocar certo valor à disposição de um cliente, com a promessa de seu recebimento em data futura, levanta a questão da capacidade de pagamento do cliente. Este é um aspecto importante que deve ser avaliado numa análise de concessão de crédito, sendo necessário uma avaliação do potencial atual e o futuro de recursos do tomador em relação ao montante de recursos solicitado e de seus encargos. 

Além daquele ponto, a questão da oportunidade de retorno e o risco devem ser considerados. Cada oportunidade de retorno avaliada em operações de crédito está condicionada a um nível de risco, sendo que, para a obtenção de um retorno maior, tem-se que assumir um risco maior. Um dos objetivos de um banco, em uma transação de crédito, é obter um lucro em função da diferença entre a taxa de juros que cobra e a que paga pelo recurso em questão (o spread). Muitas vezes o risco que se tem que assumir não é compensado pelo retorno, portanto, o risco assume um papel muito importante na análise de concessão de crédito, e algumas variáveis podem servir de base para a sua avaliação.

Silva (1997), no capítulo 4, apresenta duas metodologias para divisão das variáveis de risco. A primeira é denominada de “C’s do Crédito”
 devido às variáveis analisadas serem o Caráter, a Capacidade, a Condição, o Capital, o Colateral e o Conglomerado.  Este último foi instituído pelo autor, devido a importância que se deve dar a análise do grupo em que a empresa pleiteante do crédito está inserida. Avaliações com relação às empresas coligadas e controladas, além das demonstrações contábeis consolidadas, servem tanto para a redução do risco, quanto para uma boa gestão do crédito. 

O Caráter diz respeito à intenção de pagar e fatores como a pontualidade de pagamentos anteriores ou protestos destes são os analisados. Muitas empresas usam do pagamento em cartório como forma de reduzir os juros do empréstimo, mas criando uma restrição junto aos fornecedores de recursos com relação a novas concessões. Esta intenção pode ser avaliada pelo histórico do cliente, através de convênios com órgãos ou agências especializadas de informação. 

A competência empresarial, o potencial de produção, administração e comercialização demonstram a habilidade em gerir a empresa, que é avaliada no item Capacidade. As decisões estratégicas da empresa devem ter o seu efeito sinérgico avaliado, assim como toda sua estrutura organizacional, desde a produção até o sistema de informação e participação no mercado. A idade da empresa é analisada sob o ponto de vista da solvabilidade. 

As Condições ou fatores externos não controláveis pela empresa (macroeconômicos) podem ser analisados verificando-se aspectos como a sensibilidade do ramo de atividade (cíclicas ou não-cíclicas), influência de um ramo sobre o outro, sazonalidade, “moda”, essencialidade do(s) produto(s), porte da empresa e região geográfica (distribuição de renda). 

No item Capital é feito a análise da situação econômica e financeira do cliente, através das demonstrações contábeis da empresa, ou pela análise da capacidade de pagamento e posição patrimonial, em caso do cliente ser uma pessoa física.

O quesito Colateral diz respeito às garantias adicionais que a empresa pode oferecer ao Banco, de forma a sustentar qualquer fraqueza na avaliação dos outros pontos. Estas garantias devem ser analisadas em relação à operação de crédito em si, bem como sua conversibilidade para pagamento do crédito concedido, em caso do tomador não conseguir pagá-lo.

A segunda metodologia de classificação de risco é o agrupamento em duas categorias: riscos internos e externos em relação à empresa. Os riscos internos à empresa são aqueles relacionados à Capacidade, podendo se subdividir em riscos ligados à produção e ao produto, à administração da empresa, ao nível de atividade, à estrutura de capitais, e à falta de liquidez. Quanto aos riscos externos, incluem-se os fatores ligados à política, macroeconomia e outros, que afetam diretamente à empresa. Também se subdividem em riscos ligados a medidas políticas e econômicas, aos fenômenos naturais e ecológicos, ao tipo de atividade, ao mercado, ao tipo de operação de crédito.

Conforme Silva (1997:95) “a análise das variáveis do risco deve levar a uma classificação do próprio risco”. Não adianta apenas usar metodologias diversas para se verificar os fatores do risco se estes não puderem ser mensurados ou quantificados, de forma a auxiliarem na tomada de decisão de crédito. Portanto, há a necessidade de uma classificação do risco (risk rating) que cada empresa apresenta, auxiliando na melhor decisão a ser tomada. Um cliente com baixo nível de risco é aquele para quem a instituição financeira deseja conceder o crédito, mas que pode vir a recusá-lo, se não for atrativo. Já o cliente com risco elevado não terá esta escolha da fonte ou condições do crédito. 

Um bom sistema de classificação (rating) serve de orientação para o nível de risco que se está assumindo, bem como para demonstrar as expectativas de inadimplência e a exigência de garantias a ser feita, conforme o estabelecimento de escalas de avaliação. 

Para o desenvolvimento de escalas de avaliação, que demonstram a probabilidade da capacidade de pagamento dos clientes, pode-se utilizar os Sistemas de Credit Scoring, além de etapas adicionais de classificação individual da empresa e da operação em si.

3. Credit Scoring
3.1. Conceito

Modelos de avaliação de crédito são necessários para as instituições financeiras que possuem este tipo de produto. Nas empresas comerciais o crédito também é fator importante a ser considerado, pois resulta das vendas a prazo. Dependendo da representatividade destas, o desenvolvimento de um sistema de avaliação de crédito eficaz, ou contratação deste serviço de terceiros, deve ser bem avaliado, de forma a se evitar ou reduzir futuras perdas.

As instituições financeiras reconhecem o valor dos modelos de Credit Scoring e registram suas contribuições para o processo de concessão e administração de crédito, pois são aquelas que mais os utilizam, em virtude da sua função de intermediação financeira.

Credit Scoring pode ser definido como um sistema ou ferramenta utilizado por instituições cedentes do crédito, que ajuda a verificar se o crédito deve ou não ser concedido ao cliente ou candidato e, também, no acompanhamento e administração dos créditos já concedidos, gerando um banco de dados para as instituições. 

Sua principal característica é reduzir o tempo de processamento da decisão de crédito, disponibilizando o administrador (gerente) de crédito para outras tarefas, como por exemplo: 

a) avaliação de outras características não computadas pelo sistema; 

b) captação de novos clientes; e 

c) recuperação de créditos problemáticos concedidos,

Com a finalidade de manter a qualidade do crédito concedido e redução da burocracia independentemente do volume de operações a realizar.

O sistema atribui pontos (scores) a cada fator considerado relevante para predizer a capacidade de pagamento do cliente, que pode ser pessoa física ou jurídica. Estes fatores podem ser o histórico de pagamentos de dívidas, número e tipo de contas de contas, ações de cobrança, renda, imóveis próprios, permanência em empregos, no caso de pessoas físicas e, para as pessoas físicas
, posição financeira e econômica evidenciada pelas demonstrações contábeis (como lucratividade e endividamento), solidez e histórico da empresa no mercado, e outros mais.

Alguns fatores têm efeito positivo e outros negativos sobre a pontuação ou escore de crédito. Atraso no pagamento, suspensão de limites de crédito e falência afetam negativamente, enquanto que, casa própria, longa permanência em empregos e baixo endividamento contribuem de forma positiva. 

O amplo uso de sistemas de Credit Scoring é devido a basear suas informações em dados reais e em estatísticas que normalmente são mais seguros do que métodos subjetivos ou de julgamento. 

Segundo Peterson (1998:45), quatro razões podem ser evidenciadas para o aumento do uso de sistemas de Credit Scoring:

· Competição: redução de tempo de processamento e mensuração objetiva do risco de crédito;

· Serviços: provêm novas oportunidades com os contatos realizados;

· Acessibilidade: o avanço tecnológico dos processadores de dados e integração com os sistemas da instituição; e

· Confiabilidade: devem basear-se empiricamente em métodos de avaliação estatísticos dos candidatos.

A segurança quanto às informações do sistema habilita as instituições a realizar milhares de avaliações de concessão de crédito de forma consistente e imparcial. O sistema é utilizado como ferramenta de suporte à tomada de decisão do gerente de crédito e não como a palavra final sobre aquela.
 Estudos realizados demonstraram que os resultados das análises realizadas por analistas experientes não diferem muito dos resultados dos testes dos sistemas.

Para desenvolver um sistema como este, a instituição deve utilizar de uma amostra aleatória de seus clientes e efetuar testes estatísticos. Estes testes servem para identificar as características ou fatores do mérito (ou demérito) do crédito. Para cada um destes fatores é atribuído um peso, conforme sua capacidade de predição do risco de crédito.

As instituições podem usar um único sistema para todas as decisões de crédito ou sistemas específicos para cada decisão de crédito a ser tomada, conforme suas peculiaridades. Os principais modelos de Credit Scoring podem ser classificados em três tipos:

a) Predictive Scoring: estes modelos são usados para prever se o cliente pagará sua dívida em dia ou com atraso. São usados antes de se conceder o crédito e dependem de entradas (inputs) de dados estatísticos “pesadas”.

b) Risk Scoring: são usados para prever se clientes atuais têm maior probabilidade de pagar ou de incorrer em inadimplência. Avaliam o potencial de cobrança dos clientes.

c) Default Scoring: este tipo de modelo prevê se um cliente é um candidato a falência.  (Parkinson & Ochs,1998:24)

Verifica-se ao observar estes três tipos de modelos a função básica do sistema de Credit Scoring que é de auxiliar na decisão de concessão de crédito e na administração do crédito concedido, evitando-se perdas desnecessárias. 

No caso dos modelos tipo Default Scoring, estes foram uma das aplicações mais populares para os sistemas de Credit Scoring, transformando-os em ferramenta de previsão de insolvência muito utilizada e estudada academicamente. Como exemplo, um modelo muito conhecido foi o desenvolvido por Edward Altman, o Modelo “Z”, que usa a técnica de análise discriminante sobre índices financeiros de demonstrações contábeis de empresas.

O uso de um determinado modelo de Credit Scoring dependerá da atividade da instituição
 e de como é sua política de concessão de crédito. 

3.2. Escolha do sistema de Credit Scoring
Altman & Haldeman (1995) consideram o Credit Scoring como a âncora para as boas práticas de crédito de uma instituição de crédito. Este deveria ser fundamentado na história (fatos), mensurando os padrões de risco (ou perdas), produzindo resultados consistentes através do tempo e de aplicabilidade para uma gama maior de instituições. 

Segundo estes autores, os sistemas devem ser baseados em fundamentos contábeis e rigorosamente testados nos princípios de análise de crédito. 

Como princípios de crédito, os autores não fazem nenhuma especificação sobre quais são estes, levando-se a considerá-los como os aspectos apresentados no tópico anterior. Quanto a se basear em fundamentos contábeis
 pode-se questionar se a atual base de mensuração contábil a custos históricos (valor de entrada) é capaz de gerar informação preditiva de capacidade de pagamento. Outro ponto é a utilização de princípios e normas de contabilidade de forma diferente pelas empresas, como o exemplo do Leasing Financeiro em empresas de aviação.

Os mesmos autores consideram que a escolha de um sistema de Credit Scoring deve ser feita com cautela, precedendo de uma série de testes que avaliem o melhor modelo para a instituição. Estes testes são os seguintes:

· Estabelecimento de risco;

· Desenvolvimento do modelo;

· Teste do “tempo”;

· Estabilidade;

· Dados de empresas públicas X privadas;

· Probabilidade de falhas;

· Credibilidade;

· Suporte do modelo;

· Teste piloto.

3.2.1. Estabelecimento de risco

O primeiro passo é entender como o modelo mensura e é sensível às mudanças reais da qualidade do crédito. A utilização de critérios de teste como insolvente ou não insolvente é considerado melhor do que critérios de rating, como grau de empréstimo, por  serem menos subjetivos. Existe muita divergência entre as opiniões das empresas que usam de modelos com critérios de rating, além de levar o subjetivismo das opiniões de experts.

3.2.2. Desenvolvimento do Modelo

O estabelecimento do risco, qualidade dos dados e o cuidado com a seleção das variáveis explicativas são mais importantes do que a técnica estatística a ser utilizada. Quatro pontos devem ser verificados: 

1) Amostra de desenvolvimento: usada para construir o modelo e definir as relações entre suas variáveis, que devem permitir a separação máxima entre os grupos, através de um ponto de corte
 ou outra regra de decisão.

2) Amostra externa: verificar a performance da regra de decisão ou ponto de corte em relação a empresas fora da amostra original.

3) Antecedência (lead time): verificar o desempenho da antecedência com que a insolvência da empresa foi identificada corretamente. Não existe uma conformidade sobre este ponto, ou seja, sobre quanto tempo antes deveria ser desenvolvido ou treinado o modelo.

4) Variação da escala: raramente a situação de crédito aparece claramente como “aceitar ou rejeitar”. É necessário que as instituições avaliem seus graus de crédito, um a um, como se cada um representasse um ponto de corte ou regra de decisão, como por exemplo: “aceite 1 por causa de 5 ou rejeite 6 por causa de 9”.

3.2.3. Teste do “tempo”

Este é o teste da durabilidade do modelo, ou seja, de quanto tempo ele será capaz de manter informações seguras, diante das mudanças do mercado. As condições estão sempre mudando com respeito aos fatores que influenciam a mensuração da performance do modelo (contabilidade, macroeconomia, preços das ações no mercado, inflação). 

Um bom modelo é aquele que mantém sua performance independente das mudanças nestas condições. Estas variações servem também para realizar testes contínuos dos modelos, sendo estes mais importantes que os testes de laboratório.

3.2.4. Estabilidade

Como explicar uma mudança de avaliação sem a ocorrência de algum fato na empresa? Este é um problema crítico nos modelos. O ideal, é que os modelos mudem somente quando baseados em fato ocorrido na empresa.

3.2.5. Dados de empresas públicas versus privadas

Testes sobre empresas públicas e privadas asseguram que os resultados da classificação ou previsão para estas empresas são comparáveis. O problema é  a dificuldade de conseguir dados sobre empresas privadas
.

3.2.6. Probabilidade de falhas

Os modelos devem permitir a seus usuários associar a probabilidade de estimativa de falhas em cada categoria de avaliação de crédito. Estas estimativas deveriam basear-se em pelo menos 10 anos de experiência em avaliações, utilizando-se de técnicas atuarias para avaliar esta probabilidade de volatilidade sobre as estimativas associadas com o escore de crédito.

3.2.7. Credibilidade

Um bom indicador da eficiência do modelo é se suas avaliações têm credibilidade junto à comunidade financeira. Somente alguns modelos, dos diversos construídos, passam pela avaliação das instituições e do mercado, e continuam sendo usados.

3.2.8. Suporte do modelo

Um sistema de Credit Scoring deve ser tratado como um sistema principal, sendo que, sua instalação envolverá: a) integração com sistemas contábeis de empréstimos, b) planilhas eletrônicas de dados e c) softwares de relatórios, acarretando treinamento de pessoal, estabelecimento de procedimentos e projeção de sistemas.

Um bom sistema deveria ter a flexibilidade de adaptar-se às mudanças nos tipos de informações que captura. Uma implementação bem-sucedida necessita de uma força de apoio ou de suporte com uma variedade de estratégias, como: a) experiência em análise de crédito e financeira por parte dos desenvolvedores do sistema; b) objetividade assegurada pela aplicação de princípios de estatística; c) utilização de métodos atuariais que transformem a informação de crédito em informações de precificação de risco e administração de portfolios; e d) experiência com sistemas e programação e seus problemas de instalação, que podem ser frustrantes. 

3.2.9. Teste piloto

É o último teste para aceitação do modelo e deve ser realizado sobre o banco de dados da instituição dos últimos 5 a 10 anos. O teste piloto deve ser projetado para avaliar três aspectos chaves da mensuração do risco:

· Sensibilidade para mudanças reais, que são, problemas de crédito conhecidos;

· Antecipação em reconhecer as mudanças;

· Estabilidade na ausência de mudanças reais.

Diferenças entre os resultados do modelo de Credit Scoring e os modelos internos de Rating não devem ser vistas negativamente, mas como uma forma de ajustar o modelo. Esta fase presume que a construção do modelo terminou e que registros razoáveis foram estabelecidos. 

Para uma implementação bem-sucedida o sistema deve ser aceito e ter crédito junto aos dirigentes e analistas de crédito. Enquanto a ligação entre os elementos analíticos é crítica, não se deve subestimar o fator confortante de um sistema bem testado e transparente. (Altman & Haldeman,1995:22)

3.3. “Ferramentas” usadas em modelos de Credit Scoring
Os modelos de Credit Scoring são desenvolvidos há muitos anos, sendo seus pioneiros o engenheiro Bill Fair e o matemático Earl Isaac, em 1950. 

Como já citado, Edward Altman desenvolveu seus modelos de Credit Scoring utilizando a técnica de Análise Discriminante (AD), tornando-se um dos métodos mais conhecidos no mercado. No Brasil esta técnica foi muito utilizada em estudos desenvolvidos, como os de Stephen C. Kanitz, em 1974-76, de Altman, em 1979, de Roberto Elizabetsky, em 1976, de Alberto Matias, em 1978, e de José Pereira da Silva, em 1982. 

A técnica de Análise Discriminante consiste-se em classificar se uma nova empresa pertence ao grupo de empresas solventes ou insolventes, ou se um candidato solicitante de crédito está caracterizado no grupo dos bons ou maus pagadores. Procura-se com a AD verificar se determinada empresa é classificável no grupo das Solventes ou Insolventes, conforme pontuação que recebe, através da ponderação de pesos dados a alguns “índices de balanços” selecionados nas demonstrações contábeis da empresa. 

Apresenta-se a seguir, um quadro com a simulação e comparação dos modelos de previsão de falência dos autores citados, sobre as demonstrações contábeis (1996-1997) de algumas empresas brasileiras de renome no mercado.

Quadro 1  -  Simulação dos modelos de previsão de insolvência sobre balanços de algumas empresas no Brasil
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Observações.:


a) as siglas significam: SOL= solvente; INS= insolvente; IND= indefinido. LASA é a sigla de Lojas Americanas SA .

b) os resultados aqui apresentados são em função da aplicação das equações discriminantes propostas em cada modelo usado, sem nenhuma adaptação;

c) não foram feitos ajustes contábeis nas demonstrações contábeis das empresas, no que tange à valores fora do balanço, como os Leasings Financeiros das empresas aéreas;

d) os dois modelos PEREIRA i2 e c2 apresentados são, respectivamente, para empresas industriais e empresas comerciais.

O que se verifica, primeiramente, são as diferenças de classificação de cada modelo em relação à mesma empresa. Nenhuma empresa teve a mesma classificação em TODOS modelos! Um dos motivos desta é a diferença temporal de cada modelo e da amostra de empresas utilizadas no desenvolvimento destes.

A utilização da técnica estatística de AD para desenvolvimento de um modelo de previsão de falência foi estudada por diversos pesquisadores, como salientado. Outros também estudaram os modelos desenvolvidos que se baseiam no uso desta ferramenta estatística e optaram pelo uso de outras técnicas para seus modelos. Moses & Liao (1987) foram um destes e utilizaram a técnica de Análise Fatorial para desenvolver seu modelo e o ponto de corte ou, o que denominaram, Índice de Falência (Failure Index). 

No decorrer do trabalho os autores apresentam alguns problemas no uso da AD em modelos de previsão de insolvência. São os seguintes:

1) O modelo ainda é de utilidade limitada se as medidas usadas em sua construção não estão disponíveis para uma empresa que está sendo classificada pela primeira vez.

2) O modelo pode selecionar medidas ou índices pouco conhecidos. Note-se que os índices S/WC, NW/WC, e WC/EBIT
 escolhidos pelo modelo discriminante como significantes não são intuitivamente significantes. A pessoa pode descartar índices menos significantes antes da computação pelo modelo, mas pode também ser descartadas informações úteis.

3) Índices individuais incluídos no modelo podem ser altamente correlacionados entre si. Isto causa três problemas: a) a relação entre índices individuais e a variável dependente (estado de falência) pode ser distorcida; b) a correlação entre índices que predizem, pode diferir de outras amostras, tomando-se os resultados desenvolvidos sobre uma amostra, aplicáveis somente a esta; e c) coeficientes individuais não são significativos para as conclusões relativas à importância de que qualquer índice individual não seja capaz de explicar a falência, tornando-se o modelo difícil de interpretar. Na realidade a aproximação padrão pode nomear coeficientes com sinais que são indicadores-intuitivos. 

4) Não há nenhuma teoria que suporte a seleção de índices. Conceitos mais amplos como liquidez ou rentabilidade podem ter seus reflexos ignorados pelo procedimento, do que índices individuais.

Atualmente, os sistemas de Credit Scoring são desenvolvidos com a técnica de Redes Neurais, que é uma tecnologia que vem aumentando sua aplicabilidade desde a Guerra do Golfo. São desenvolvidas de forma a simular o comportamento do cérebro Humano, sendo muitas vezes denominadas de Redes Neurais Artificiais (RNA). Essas redes são compostas por várias unidades de processamento, chamadas de “Neurônios”, que se interligam através de conexões, que imitam as “sinapses”
.

Diversas empresas redescobriram esta técnica e a estão utilizando no desenvolvimento de seus sistemas, evidenciando como suas vantagens: 

a) Sua capacidade de ser “treinada” e aprender as características das variáveis e seus resultados, para criar os relacionamentos de previsão; 

b) Informação de uma faixa que varia de muito bom a muito ruim, e não somente um resultado (bom ou ruim); 

c) Rapidez em ajustes causados por mudanças na economia ou nos produtos; e 

d) Facilidade de seu uso por pessoas que não são especialistas em computação ou estatística.

Blatt (1999, p.127) afirma o aumento na utilização das RNA nos sistemas de Credit Scoring e relata as comparações entre os sistemas tradicionais e os desenvolvidos com RNA. As RNA tiveram acerto na classificação dos adimplentes um pouco superior ao do sistema de Credit Scoring tradicional usado. Mas, em relação à classificação dos inadimplentes, a RNA superou em muito o sistema tradicional, classificando 15 clientes incorretamente como inadimplentes, contra 213 classificados erroneamente pelo outro sistema, mostrando-se mais eficiente.

Uma questão que se apresenta é se o uso de técnicas cada vez mais avançadas não traz consigo aumento das complicações e dificuldades em seu uso, sem aumentar ou melhorar a capacidade de previsão dos modelos?

3.4. Avaliação de sistemas de Credit Scoring
Algumas vantagens e desvantagens são elencadas a seguir, quanto ao uso de sistemas de Credit Scoring, segundo Parkinson & Ochs (1998:26-27):

3.4.1 Vantagens

· Consistência em aplicar revisões de créditos: modelos bem elaborados, que utilizam da experiência e habilidade da empresa em vários níveis, servem para administrar objetiva e justamente os créditos de clientes e candidatos a estes, devido à condição de sua revisão.

· Melhor organização da informação de crédito: em conjunto com a consistência, a melhoria organizacional é fundamental para que a informação de crédito seja uma conseqüência natural do processo.

· Uso mais eficiente de fontes de dados de terceiros: assegura o uso de informações atualmente utilizadas e não somente arquivadas.

· Eliminação de aproximações subjetivas em excesso: devido a necessidades legais, a influência do subjetivismo é minimizada.

· Melhor entendimento do processo: a construção do modelo é uma experiência de aprendizado da política de crédito da empresa.

· Melhoria da performance: foca os esforços dos gerentes de crédito, significando mais eficiência e melhor uso do tempo.

3.4.1. Desvantagens

· Custo de desenvolvimento: desenvolver um sistema de Credit Scoring acarreta em custos não só com o sistema em si, mas com o suporte necessário, como equipamentos, consultoria e outros.

· Excesso de confiança nos modelos: usuários inexperientes podem ver o modelo como “sem defeitos e preciso” e não criticar seus resultados.

· Falta de qualidade ou dados oportunos: se o modelo necessita de dados que não são comuns aos clientes ou não foram informados, isto pode causar problemas na sua utilização e gerar resultados diferentes dos esperados ou, até mesmo, a rejeição destes.

· Entendimento errôneo do que os escores significam: a falta de treinamento e aprendizagem de como usar os dados do modelo podem ocasionar problemas sérios para a instituição, devido ao uso inadequado do sistema.

4. Considerações finais

Atualmente, os Bancos assumiram um papel muito importante na economia mundial e nacional, estritamente falando. Como um dos principais intermediários financeiros, disponibilizam recursos captados de agentes superavitários de um país em outro ou mais países aos agentes deficitários. A necessidade de bons sistemas ou modelos de Gestão de Crédito se faz presente, pois, o risco das operações também tende a ser mais complexo de se avaliar.

Os Sistemas de Credit Scoring servem como um ferramental de apoio para o decisor de crédito não usar somente de critérios subjetivos para a avaliação de operações de crédito. Com a utilização de técnicas estatísticas, corretamente desenvolvidas, os sistemas conferem uma base de sustentação a este gestor. 

Com relação às empresas e suas demonstrações contábeis, muito a Contabilidade tem a contribuir para o aprimoramento das formas de avaliação patrimonial, para que as demonstrações sirvam de base de dados que forneçam informações sobre capacidade de pagamento e solvência. 

Como os sistemas servem de apoio para a decisão e não como a “palavra final” sobre a decisão a ser dada, compete ao gestor a análise de fatores da empresa, que muitas vezes não são abrangidos pelo sistema, e da operação de crédito em si, pois, o risco de cada operação deve ser avaliado ao máximo.

Atualmente, risco é a questão central de discussão em relação à Gestão de Crédito, e novos modelos de avaliação são desenvolvidos e lançados ao mercado. Cada instituição deve avaliar a aquisição ou desenvolvimento daquele que melhor subsidie suas operações, mas principalmente deve desenvolver uma consciência interna em cada um dos gestores de crédito da necessidade de se avaliar o risco (cultura de risco).

Como forma de desenvolvimento das economias e no caso brasileiro, onde se manifesta em jornais e congressos que a demanda e oferta de crédito terão aumento nestes próximos anos, a Gestão do Crédito precisará de estudos mais detalhados, direcionados a realidade da economia de nosso país.
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� Em virtude do assunto que aqui será  tratado, restringir-se-á a expressão intermediário(s) financeiro(s) a Banco(s). Limitar-se-á também a Banco(s) a denominação de Instituição(ões) Financeira(s).


� Possui ainda a moeda as funções de poder liberatório, de padrão de pagamentos diferidos e de instrumento de poder, aqui não apresentadas. 


� Os trabalhos aqui citados e referenciados na bibliografia serviram de base para formulações de considerações e observações, sendo isentados de quaisquer incoerências cometidas por este autor.


� Esta denominação é a mais utilizada na bibliografia que trata sobre o assunto de análise tradicional de Crédito.


� Nos Estados Unidos, os sistemas de Credit Scoring não podem ser desenvolvidos utilizando-se de certos fatores, como: raça, sexo, estado civil, nacionalidade ou religião, de acordo com a norma existente (ECOA – Equal Credit Opportunity Act), que considera o uso destes fatores, na concessão de crédito, como discriminação. O uso do fator idade é permitido, deste que não dê tratamento diferenciado aos clientes. 


� Sendo um sistema que trabalha com técnicas estatísticas e matemáticas, possui probabilidades de falhar, atribuindo “scores” indevidos ou até mesmo, não relevando suficientemente algum dado exterior. Portanto, a figura do gerente como analista das informações geradas pelo sistema de Credit Scoring é indispensável.


� Vide EDMISTER, Robert O. Combining human credit analysis and numerical credit scoring for business failure prediction. In Akron Business and Economic Review, vol.19,nº 3, outono 1988, p.6 – 14.


� Considerando-se que uma instituição financeira possa trabalhar em segmentos específicos como os de Micro e Pequena Empresas, ou somente com Pessoas Físicas, portanto, existindo diferenças em suas atividades de intermediação financeira.


� Neste caso, para a concessão de crédito às Pessoas Jurídicas.


� A regra do ponto de corte (cutoff point) determina um ponto em que as empresas que obtiverem escore maior do que ele serão classificadas como solventes, por exemplo, e as com escore abaixo, como insolventes.


� Privadas no sentido de empresas que não publicam todas suas informações para o mercado, como as empresas de sociedade anônima de capital fechado ou as de quotas de responsabilidade limitada.


� Estes índices são, respectivamente: Vendas (S) / Capital Circulante Líquido (WC), Patrimônio Líquido (NW) / Capital Circulante Líquido (WC), e Capital Circulante Líquido (WC) / Lucro antes dos juros e impostos (EBIT).


� Ligações físicas existentes entre os neurônios biológicos.





10

_1012576392.xls
Plan1

		

				Brahma				Arno				Varig				Tam				Rio-Sul				LASA				Arapuã

		Modelos		96		97		96		97		96		97		96		97		96		97		96		97		96		97

		KANITZ		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL		SOL

		ALTMAN1		IND		IND		SOL		SOL		INS		INS		SOL		SOL		SOL		IND		INS		INS		IND		INS

		ALTMAN2		SOL		SOL		SOL		SOL		INS		INS		SOL		SOL		SOL		SOL		INS		SOL		SOL		INS

		ELIZABETSKY		INS		INS		INS		INS		INS		INS		INS		INS		INS		INS		INS		INS		INS		INS

		MATIAS		INS		INS		SOL		SOL		INS		INS		SOL		SOL		SOL		SOL		INS		INS		INS		INS

		PEREIRA i2				INS				SOL				INS				SOL				SOL				INS				INS

		PEREIRA c2				SOL				SOL				SOL				SOL				SOL				SOL				INS






